
  
    APRESENTAÇÃO


    Nesta vida há um tempo para tudo. Pelo menos é o que eu estou pensando neste momento. Talvez porque este seja o momento de pensar que nesta vida há um tempo para tudo. Pode ser que eu ainda venha a descobrir que nem tudo tem o seu tempo, que há coisas que se intrometem em todos os dias da nossa existência, que se repetem em muitos tempos, enquanto outras nunca encontram o seu tempo, um único tempo para acontecer, ao menos uma vez. São sempre adiadas porque pensamos que o tempo delas chegará antes que o nosso, por aqui, termine. Felizmente, em cada tempo não ocorre uma única coisa, isto é, várias delas têm o seu tempo ao mesmo tempo. É isto que nos faz acreditar, em algum momento, que tudo tem o seu tempo. Comigo ocorre, por exemplo, de acreditar, exatamente agora quando penso que tudo tem o seu tempo, que o meu tempo por aqui não terminará enquanto eu não me encontrar com todas as coisas que me cabem, cada qual no seu devido tempo, todos, é claro, contidos no meu.


    Mas, a intenção, neste momento, é apresentar o trabalho que se segue e toda essa história anterior resulta, ainda que assim não pareça, do desejo de fazê-lo de forma precisa e objetiva, se possível. Ocorre que houve um tempo em que eu acreditava que tudo deveria ser precisamente conceituado, com rigor científico, matemático. Eu julgava que isso fosse possível, que um enunciado sempre conseguiria definir, com precisão, qualquer coisa. Demorou a chegar o tempo em que eu já não acreditava nesta possibilidade. Levou tempo para eu entender que existem coisas, fatos e, principalmente, ideias que não podem ser descritas, contadas ou transmitidas sequer corretamente, e muito menos precisamente, a partir de um enunciado poderoso, cuidadosamente concebido com o rigor científico. Assim, esta apresentação não tem a tola pretensão que durante muito tempo eu cultivei. Ela não vai além do propósito de tentar dar uma ideia do conteúdo e dos objetivos deste trabalho, que não tem a preocupação de ser longo, nem sucinto, nem a de esclarecer ou de confundir. Pretende-se, apenas, que ele seja um trabalho honesto, que não se constitua na defesa de pontos de vista, mas na sua simples apresentação.


    Assim, cumpre enfim tratar do que interessa: este trabalho é sobre o Estatuto da Cidade, isto é, sobre da Lei Federal n.o 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamentou os artigos 182 e 183 da Constituição Federal que, por sua vez, tratam da política urbana. Mesmo antes de ser aprovado o Estatuto da Cidade já era objeto de muita discussão e fonte de textos extensos e exaustivos. Depois de aprovado continuou inspirando muitas explicações sobre sua importância, muitas publicações e incontáveis textos, além de render muito trabalho a profissionais de várias áreas. Ao decidir escrever sobre o Estatuto da Cidade eu o fiz em resposta ao desejo de expor as minhas percepções em relação aos temas nele abordados, desenvolvidas ao longo de quase quarenta anos de trabalho na Prefeitura do Município de Jundiaí, muitos deles na área planejamento urbano. Assim, este trabalho pretende ser um relato, não de fatos tal como eles efetivamente ocorreram, mas de versões e de impressões. Primeiro, das versões, das minhas versões para alguns casos dos quais participei durante os anos trabalhando em órgãos públicos do município de Jundiaí. Esses casos foram escolhidos por envolverem temas que são de interesse geral de técnicos e funcionários públicos de todas as cidades, em qualquer parte do país. São temas, tais como os instrumentos do Estatuto da Cidade, o Plano Diretor, ou a participação pública na gestão dos municípios, que recebem muita atenção da imprensa, das autoridades, dos setores organizados da sociedade e até de pesquisadores. Contudo, a abordagem sempre se fundamenta em conceitos, princípios, e até em dogmas, sem incluir relatos livres, sem incluir as versões de quem observa, ou sente, que nem sempre há uma correspondência entre o que ocorre e o que deveria ocorrer segundo os conceitos, princípios e conhecimentos aceitos. Daí a ideia, ou o desejo, de apresentar as versões que, para o observador, constitui o que de fato ocorreu. Talvez a soma das versões resulte na ideia que corresponde à abordagem predominante. Mas, talvez a abordagem predominante, condicionada pelos conceitos, princípios e normas, simplesmente ignore as versões, o que ocorreu, e trate do que deveria ter ocorrido. É claro que todo relato sempre é uma versão. Porém, é justamente este fato que causa espanto, inevitável diante de tantas versões iguais.


    Depois das versões, às vezes junto com elas, o trabalho abordará as impressões, as primeiras consequências dos fatos, ou das versões dos fatos. Ser for possível, em alguns casos será abordada a “evolução da impressão”: como evoluiu a impressão inicial, determinada pela versão de um fato, para a impressão final, construída durante a ocorrência de uma série de fatos. As impressões causadas pelas versões determinam as reações, isto é, influenciam o desdobramento dos fatos, que irá gerar novos fatos, novas versões e novas impressões. Parece, portanto, importante considerar as impressões, tão ou mais importante do que considerar os conceitos, os princípios e as normas. As impressões determinam a estratégia e, por isso, a estratégia será tão mais acertada quanto maior for a capacidade do estrategista de avaliar a impressão predominante.


    Os casos cujas versões serão expostas têm como tema central a participação pública na gestão municipal, em especial nas atividades de planejamento urbano. Desta forma, serão abordadas as questões que envolvem a aplicação dos instrumentos instituídos pelo Estatuto da Cidade e a elaboração e a implementação do Plano Diretor e Lei de Zoneamento.


    Finalmente, trata-se de um trabalho repleto de subjetividade. Versões, impressões e, quando muito, percepções não combinam com a objetividade. Por isso, a linguagem impessoal e objetiva, de quem expõe o que já é ou que deve ser aceito, e na qual o objeto de estudo ou focalizado assume o papel do sujeito; essa linguagem que prefere a terceira pessoa do singular ou, no máximo, a primeira do plural, será substituída pela linguagem pessoal que, na primeira pessoa do singular, não esconde que tudo não passa de versões e de impressões e, assim, confessa e compartilha suas dúvidas, sem nada ensinar de certo, mas sugerindo, a todo o tempo, a reflexão.


    O conteúdo deste trabalho poderá não agradar aqueles que ficam satisfeitos com a leitura da maioria dos textos disponíveis porque nele a fonte inspiradora, o Estatuto, será abordado sob outro ângulo, com menos entusiasmo e, eu penso, ou de acordo com a minha versão, com mais realismo.


    Feito o aviso, vamos lá, se é que sobraram alguns interessados. O início é um pouco maçante, pois é inevitável que se repita parte do que se diz, e já se sabe, para que possamos nos situar no contexto, ou no lugar adequado para o ângulo de visão pretendido.

  


  
    NASCIMENTO E EVOLUÇÃO DA PERCEPÇÃO


    Como muitas das impressões aqui expostas, quase todas, resultam de experiências vividas na administração pública e na cidade de Jundiaí é preciso, antes de tudo, expor as minhas impressões sobre esse Município.


    A palavra Jundiaí expressou, durante algum tempo, o território que eu conhecia como a palma da minha mão, onde me sentia seguro e ao qual eu sentia a agradável sensação de pertencer. Eram tempos da infância, quando “Jundiaí” significava apenas os poucos lugares por onde eu andava: a escola e o bairro onde eu morava e brincava. Naquele tempo, que não está tão longe assim, as brincadeiras se realizavam nas ruas. As “molecagens” também. Da rua, ou do terreno baldio próximo – eram mais numerosos e limpos os terrenos baldios – íamos para o rio e a lagoa. No meu caso era o rio Guapeva e a “lagoa do quartel”, um pequeno tanque que represava as águas de uma nascente e era utilizado pelos soldados do Grupo de Obuses para ensinar os calouros, os jovens recém-recrutados, a nadar. Foi onde eu também aprendi, no rio Guapeva e no tanque do quartel.


    Naquela época a cidade ficava longe, era apenas o centro. Eu morava na Rua São Luiz, perto da CICA, longe do centro e, portanto, longe da cidade. A percepção de distância era outra. A de escala era nenhuma. Por exemplo, quando eu estava no ginásio, no Ginásio Industrial Estadual Dr. Antenor Soares Gandra, que já deixou de ser chamado “ginásio”, foi “EEPG” e agora deve possuir alguma outra denominação determinada pelas sucessivas “reformas no ensino”, nós, alunos, costumávamos sair da escola durante o intervalo de almoço para irmos à cidade. O Ginásio Industrial ficava no mesmo lugar onde está até hoje, ao lado da Praça Esplanada Monte Castelo. Dali nós dizíamos ir para a cidade, que ficava três quarteirões acima, onde tudo já era bem diferente.


    A cidade de Jundiaí, tal como a vejo hoje, comecei a conhecer mais tarde, precisamente em 1977, quando ingressei na Prefeitura como funcionário da então Coordenadoria Municipal de Planejamento. Jundiaí ainda era uma cidade de poucos prédios, pouco trânsito de veículos, poucos problemas de tráfego urbano, algumas favelas e alguns problemas sérios de drenagem urbana. Para meu pai, que veio de Cabreúva e aqui trabalhou durante mais de 30 anos até se aposentar e voltar para a sua cidade natal em 1974, Jundiaí já era demasiadamente grande e confusa. Para mim, que morara durante quatro anos em São Paulo, Jundiaí era a cidade acolhedora à qual eu pertencia.


    Na Coordenadoria de Planejamento eu fui conhecendo Jundiaí. Fui conhecendo a cidade real e a cidade desejada. Participei, logo de início, dos trabalhos reformulação do Plano Diretor Físico e Territorial, então desenvolvidos sob a orientação do Arquiteto Antônio Fernandes Panizza, que havia elaborado a versão anterior, aprovada em 1969. Uma década depois a cidade já reclamava muitas mudanças, reclamava expansão. Recordo-me que um dos trabalhos realizados por mim foi o de compilar todas as diretrizes para novas urbanizações solicitadas na década de 70 e verificar sobre quais áreas elas incidiam. Uma das informações resultantes desse trabalho foi a de que a soma das áreas que haviam sido objeto de pedido de diretrizes para novos loteamentos se aproximava da soma das áreas urbanizadas do município, nos seus trezentos anos de existência. Portanto, naquele momento a grande preocupação da Coordenadoria de Planejamento era tentar equacionar essa demanda por novas áreas loteáveis sem prejudicar a proteção dos recursos naturais do município, nem colocar sob o risco de ocupação e usos indevidos os territórios da Serra do Japi e da bacia do Rio Jundiaí Mirim.


    A proposta de reformulação do Plano Diretor foi concluída e encaminhada à Câmara Municipal, pela primeira vez, ainda na década de 70. Contudo, a aprovação só ocorreria em 1981, após duas substituições do projeto: a primeira para promover a adequação às normas de parcelamento do solo para fins urbanos, instituídas pela Lei Federal n.º 6766, de 19 de dezembro de 1979 e; a segunda para incorporar as disposições da Lei Municipal n.º 2405, de proteção dos mananciais, aprovada em 10 de junho de 1980. Foi assim que, depressa, eu percebi que a Prefeitura propiciaria uma experiência intensa, tanto sob o aspecto profissional como em relação às questões e dificuldades políticas da administração pública.


    Hoje, a cidade de Jundiaí exibe, com orgulho, os atributos naturais que foram mantidos ao longo das últimas décadas. De fato, a cidade conseguiu preservar parte significativa dos seus atributos e está em uma condição mais satisfatória quando comparada às das cidades próximas. A atuação do Poder Público Municipal foi importante e certamente responde por grande parte desse resultado na medida em que se antecipou em determinadas ações e na instituição das normas relativas ao planejamento físico e territorial. Por exemplo, durante o processo de elaboração da proposta de reformulação do Plano Diretor Físico e Territorial, na segunda metade da década de 1970, a Prefeitura encaminhou solicitação ao CONDEPHAAT para que fossem desenvolvidos estudos visando ao possível tombamento da Serra do Japi. A proposta de reformulação do Plano Diretor foi aprovada em agosto de 1981 e, em março de 1983 uma parte do território da Serra do Japi foi tombado pela Resolução n.º 11, do CONDEPHAAT. No mesmo ano foi aprovada a Lei Estadual n.º 4.083/83, que instituiu a Área de Proteção Ambiental – APA, do Município de Jundiaí.


    O desempenho da administração municipal na instituição de instrumentos de planejamento e de preservação da qualidade de vida no município se manteve satisfatório nos anos seguintes: novas propostas do plano diretor e da lei de uso e parcelamento do solo foram desenvolvidas e parcialmente aprovadas em 1996, com a introdução de conceitos atualizados relacionados à proteção de áreas e de recursos naturais; no mesmo período a Prefeitura contribuiu para a elaboração de decreto que regulamentou as APAs de Jundiaí e Cabreúva; em 2002 a Prefeitura desenvolveu uma norma específica para orientar a regularização de parcelamentos do solo clandestinos, consolidados a partir da comercialização de frações ideais e; em 2004 foram aprovadas novas leis complementares, organizando a atualizando a legislação municipal sobre o plano diretor e uso, ocupação e parcelamento do solo. Mais uma vez o município foi pioneiro na instituição de um sistema de gestão participativa do território da Serra do Japi, mediante um Conselho constituído, predominantemente, por representantes da sociedade.


    A instituição de normas de ordenamento territorial e de proteção dos atributos naturais do município foi acompanhada de ações importantes, tais como os primeiros estudos da represa de acumulação do rio Jundiaí Mirim, ainda na década de 1960, e que culminaram com a execução da obra cerca de 40 anos depois; a previsão de um sistema viário estrutural na primeira versão do plano diretor físico territorial, aprovada em 1969, a obtenção da outorga para captação de água no rio Atibaia, reforçando a vazão do rio Jundiaí Mirim, sobretudo nos períodos de estiagem, e garantindo condições satisfatórias de abastecimento público ou; as iniciativas e expressiva participação do município no programa de recuperação das águas da bacia do rio Jundiaí, com a execução de centenas de quilômetros de redes coletoras, emissário e interceptores de esgoto e de uma ETE com capacidade para tratar 100 % dos resíduos líquidos gerados no município. Enfim, os resultados hoje exibidos com orgulho foram precedidos da visão de planejamento, de muito esforço de técnicos da prefeitura e de muita colaboração de toda a população na realização de investimentos significativos.


    No entanto, a capacidade de estar à frente, de se antecipar aos problemas, foi sendo paulatinamente reduzida, até perder-se por completo. Pelo menos é o que eu percebo. Ao refletir sobre esse assunto e sobre as causas da incapacidade, aparentemente crescente, da administração pública para responder às demandas da sociedade ocorre-me, invariavelmente, que dentre os muitos fatores que explicariam a situação três se destacam: a aceleração sistemática das mudanças que ocorrem no mundo contemporâneo; a perda da flexibilidade e da habilidade para auto se organizar na medida em que as instituições crescem e; a redução da compreensão na sociedade contemporânea, entre as instituições, entre as pessoas e entre as pessoas e as instituições. Talvez tais fatores sejam, ainda, o reflexo de uma única e maior causa: o aumento rápido da complexidade do mundo real que não é acompanhada pelo mundo instituído que, em vez de assimilar o complexo, se enrijece para manter a sensação de controle e de organização. Contudo, cada um deles tem a sua justificativa, ou explicação.


    Primeiro, quanto às mudanças, ou à aceleração sistemática das mudanças. Todo mundo sabe que tudo no mundo sempre mudou, e continua mudando. Da mesma forma é inegável que as mudanças ocorrem cada vez com mais velocidade. Imersos neste mundo, nós também mudamos. Rapidamente nos adaptamos às novidades e duas de nossas gerações sucessivas exibem diferenças significativas nas suas habilidades para lidar com o novo. Contudo, nós resistimos às mudanças. Por quê? Penso que é para proteger as nossas instituições, essa nossa criação que integra o real porque nós a colocamos lá para reduzir as incertezas e nos dar segurança. Para aliviar o nosso medo, do imprevisto, do incerto, da mudança, do mundo e do real. Nós sempre fomos assim, medrosos e o medo talvez seja a causa principal dos nossos maiores erros e insanidades. É também o que explica esse aparente paradoxo: o enfrentamento e a superação do medo representam a mudança que ainda não ocorreu, à que nós mais resistimos. É a mudança que falta. Mas, nós sequer a percebemos porque toda a resistência que fazemos, nós fazemos automática e inconscientemente.


    O segundo fator, a perda de flexibilidade e da habilidade de auto-organização torna-se notável a partir de um determinado porte das instituições. Essa perda, que não é proporcional ao tamanho das instituições, mas cresce mais rapidamente que ele, conduz a uma espécie de “emburrecimento” e à fragmentação das organizações públicas ou privadas. Cada uma das partes, ou dos fragmentos, adquire autonomia no estabelecimento de requisitos para que possam desempenhar o seu papel ou prestar os seus serviços ao público ou a outra parte da mesma instituição. Tais requisitos, traduzidos em normas internas, regulamentos, decretos ou leis, são instituídos em nome da preocupação com o erro, isto é, são feitos em nome da qualidade e da responsabilidade. Contudo, na prática, se transformam em procedimentos insanos cujo cumprimento assegura à parte ou fragmento respectivo a garantia de que nenhuma falta foi cometida. Assim, é mais uma vez o medo quem impõe às diversas e muitas partes de cada grande instituição o dever de não errar, antes mesmo de tentar desempenhar o seu papel. Então, e finalmente, cada parte passa a existir, primeiro, para não errar e, depois, se possível, para desempenhar o seu outro papel. E para não errar elas definem regras e mais regras. É isso, eu penso, que resume o processo que conduziu à situação final que todos nós percebemos, de uma administração pública voltada para si mesma, empenhada em cumprir regras e procedimentos administrativos independentemente dos resultados alcançados. Mas, ainda há o pior de tudo: a sociedade acha, predominantemente, que a solução para melhorar o desempenho das instituições públicas está na instituição de normas, de mais leis estabelecendo responsabilidades e procedimentos obrigatórios. Que pena!


    Finalmente, há a questão da redução da compreensão, talvez o principal fator de perda de qualidade da administração pública e da capacidade de planejamento, de prestação de serviços e de novas realizações. A falta de compreensão cria atrito, barreiras de todo tipo e, sobretudo, impede a trabalho cooperativo e a formação de equipes. A sociedade contemporânea se gaba de saber mais, de reunir mais conhecimento do que em qualquer outra época, de avançar rapidamente em descobertas, de dominar a tecnologia e de dispor de meios de comunicação com potencial sequer imaginável há algumas décadas. Contudo, há pouco entendimento. Em qualquer organização, e em qualquer lugar, o grau de escolaridade médio das pessoas aumentou muito. Também aumentou o número de pessoas consideradas especialistas num ou noutro assunto. No entanto, elas não se entendem!


    O excesso de informações parece confundir. Talvez funcione como uma espécie de indigestão, isto é, as informações não digeridas também não são aprendidas nem apreendidas. Não se transformam em conhecimento ou qualquer outro tipo de energia útil. Ao contrário, causam mal-estar, confusão e desordem. O fato é que os que sabem continuam sendo poucos. A grande maioria emprega um vocabulário rico, mas não o domina. Sem rodeios, isso significa que não sabe o que fala e tampouco compreende o que ouve. É o que ocorre com cada um de nós em relação à maioria dos assuntos. É o que ocorre com a maioria em relação a muitos assuntos. Assim, a dificuldade de compreensão é grande e precisa ser sempre lembrada e levada em conta. Mas, com cuidado, com muito cuidado!


    Se a dificuldade de compreensão for mal compreendida há o risco de criação de normas e de critérios para se compreender a informação. Há o risco de geração de um grande volume de informações sobre as informações. E, o que é pior: este novo conjunto ampliado de informações deve ser abordado, lido ou interpretado segundo determinados critérios que, é óbvio, podem ser discutidos, aprimorados e detalhados, constituindo-se, rapidamente, em um novo campo do saber. Bem, acho que chega. No final eu penso que tudo é porque o mundo está insano. De um lado, subordinamos o saber técnico e científico às normas, isto é, tornamos inócuo todo o esforço para assimilar mudanças. Todo o novo que for descoberto, aprendido e apreendido só terá utilidade quando for incorporado pelas normas. Antes disso não poderá ser utilizado. Mas, as normas mudam lentamente e em saltos enquanto o conhecimento cresce depressa e de forma contínua. Para agravar, de outro lado, nós pouco compreendemos, em geral repetimos o que ouvimos e nos enganamos com o próprio vocabulário que, quanto melhor mais ilude.


    O fato é que a cidade de Jundiaí mudou bastante, e continua mudando rapidamente. O núcleo, iniciado com uma simples pousada de Bandeirantes, se consolidou com a expansão do café, recebeu o impulso da industrialização, experimentou, a partir de década de 1980, a expansão acelerada das áreas urbanas e o surgimento da verticalização intensa e hoje experimenta a diversificação da sua economia e das formas de ocupação do solo e de pressão sobre as áreas rurais. A localização em relação ao sistema rodoviário, principalmente em relação ao corredor estabelecido pela rodovia Anhanguera e intensificado pela rodovia dos Bandeirantes, sempre contribuiu para a consolidação da cidade, primeiro se organizando para a comercialização e beneficiamento do café, depois com a chegada das indústrias, e agora com a descontração de todas as atividades da região metropolitana de São Paulo, inclusive do uso habitacional.


    Neste cenário os desafios são muitos e estimulantes. As incertezas que sempre acompanharam as ações de planejamento são maiores, o que confere mais importância às estratégias do que aos programas e projetos. Além disso, situações novas exigem soluções inéditas. Inéditas e efêmeras, tanto quanto o próprio cotidiano. O planejamento orientado para um cenário futuro desejado tem que aprender a conviver com as mudanças rápidas, que alteram o próprio cenário, isto é, modificam o referencial para a tomada de decisões. É preciso criatividade para reconstruir o cenário desejado a todo instante, com base em alguns poucos princípios relativamente estáveis. Além disso, devem ser privilegiadas as estratégias que permitem liberdade de atuação e flexibilidade no processo de tomada de decisão. Em síntese, não há uma fórmula que funcione sempre em todos os casos. Ao contrário, cada uma conhecida funciona de vez em quando em alguns casos. Serve, no entanto, para ajudar a descobrir aquela nova adequada a cada novo momento.

  


  
    VILAS RURAIS


    Embora tenha sido suprimida do Plano Diretor e das normas de uso do solo do município, a ideia das “Vilas Rurais”, que na verdade são pequenos núcleos de moradias instalados em áreas rurais, foi lembrada nas últimas reuniões sobre o Plano Diretor, realizadas em 2019. Não há, de fato, segurança quanto aos efeitos da proposta aplicada sobre qualquer área rural. Mas, diante das dúvidas eu julguei conveniente compartilhar mais estas reflexões.


    A ideia surgiu em decorrência da pressão intensa exercida pela expansão das atividades e do padrão de ocupação urbana sobre as zonas rurais do município de Jundiaí e de toda a região. Na ocasião da elaboração da proposta da lei de uso, ocupação e parcelamento do solo, aprovada em 29 de dezembro de 2004 como Lei Complementar n.º 416, a avaliação das condições das áreas rurais do município eram as seguintes:


    − A zona rural, independentemente das atividades econômicas nela desenvolvidas, desempenha um papel importante na manutenção da qualidade de vida e na conservação dos recursos naturais do município;


    − As zonas rurais, distribuídas nas regiões norte e sul município, são constituídas, ao norte, pelas áreas das bacias dos rios Jundiaí Mirim e Capivari e por uma pequena região do vale do rio Jundiaí e, ao sul, pelas áreas das Serras do Japi e dos Cristais;


    − Para efeito de ordenamento territorial e reiterando a percepção sobre o papel das áreas rurais, a lei de uso de solo estabeleceu as seguintes zonas rurais: Zona de Conservação do Vale do Rio Jundiaí, Zona de Conservação da Bacia do rio Jundiaí, Zona de Conservação da Bacia do Rio Jundiaí Mirim, Zona de Conservação da Serra dos Cristais e Território de Gestão da Serra do Japi;


    − A localização do município em relação ao sistema rodoviário e às regiões metropolitanas de São Paulo e Campinas contribui de forma significativa para as pressões exercidas sobre as áreas rurais no sentido de intensificar sua utilização para usos habitacionais e atividades econômicas próprias de áreas urbanas;


    − O fenômeno de incorporação, pelo capital imobiliário disponível, de áreas rurais às zonas urbanas se manifesta na maioria dos municípios das regiões metropolitanas de São Paulo e Campinas;


    − No município de Jundiaí as pressões incidem sobre todas as áreas rurais e se manifestam, principalmente, com a ocupação com loteamentos e núcleos habitacionais clandestinos, formados a partir da comercialização de frações ideais do terreno;


    − Os parcelamentos irregulares e clandestinos do município estão situados, predominantemente, nas áreas rurais, principalmente nas Zonas de Conservação das Bacias dos Rios Jundiaí Mirim e Capivari e na do Vale do Rio Jundiaí;


    − Estas áreas são constituídas por propriedades rurais de pequenas dimensões que foram intensamente utilizadas para o uso agrícola, predominantemente a fruticultura, desenvolvida pelos próprios proprietários;


    − Atualmente, as gerações mais novas da maioria das famílias de pequenos proprietários têm pouco ou nenhum interesse na continuidade da atividade agrícola;


    − Além do desinteresse dos mais novos, os agricultores que persistem reclamam de muitas dificuldades para a manutenção das suas atividades, tais como o aumento dos custos de produção determinados pelo emprego de maior quantidade de adubos e defensivos agrícolas em consequência da poluição ou, a proximidade de áreas intensamente urbanizadas, com implicações na redução da segurança nas propriedades rurais e no aumento da ocorrência de roubos e saques e;


    − Uma das causas dos parcelamentos irregulares e clandestinos está relacionada, certamente, à questão habitacional e à necessidade do aumento da oferta de lotes e moradias para a população de menor renda e;


    − No entanto, no município de Jundiaí, a predominância deste tipo de irregularidade nas áreas rurais, o perfil das famílias adquirentes de frações ideais comercializadas como pequenas chácaras de recreio e a forte demanda por este tipo de imóvel demonstram que as principais causas da ocorrência do parcelamento irregular ou clandestino estão associadas às condições de uso do solo, ao valor elevado conferido ao terreno pelo mercado imobiliário e às apreensões dos proprietários rurais.


    Diante desta situação, de risco da perda das áreas rurais em virtude de mudanças no zoneamento ou da ocupação irregular e clandestina, surgiu a ideia da Vila Rural, ou de um instrumento que se mostrasse capaz de responder, ainda que parcialmente, às pressões vindas dos vários fatores identificados e antes descritos. Objetivamente, o instrumento desejado deveria reunir as seguintes características, ou qualidades:


    − Garantir que as áreas rurais continuassem cumprindo sua principal função no município, de manutenção da qualidade de vida e de conservação dois recursos naturais, sobretudo a água para o abastecimento público;


    − Não estimular a substituição da atividade agrícola produtiva e geradora de emprego pelo uso exclusivamente residencial e;


    − Oferecer uma alternativa viável de utilização de áreas rurais improdutivas a partir da oportunidade gerada pela forte demanda por lotes com área em torno de 1.000 m2, identificados, no mercado imobiliário, como “chácaras de lazer”.


    A proposta foi instituída com a Lei Complementar n.º 416/04, especificamente os seus artigos 45 a 51, transcritos a seguir, já com a modificação introduzida pela Lei Complementar n.º 444/07 no inciso IV do artigo 48.


    “Art. 45. A implantação das vilas rurais estará condicionada à constituição de um Condomínio de Conservação Rural, a ser mantido pelos proprietários das unidades residenciais pretendidas, com os seguintes objetivos:


    I - assegurar a conservação da propriedade rural, mediante a preservação e/ou recomposição das matas naturais e da vegetação integrante das áreas de preservação permanente e de reserva legal; bem como o desenvolvimento de atividades rurais adequadas;


    II - atribuir ao proprietário a responsabilidade pela proteção do imóvel rural, assumindo todos os encargos correspondentes.


    Parágrafo único. O projeto da vila rural poderá prever a implantação de residências ou de lotes destinados ao uso habitacional, de acordo com os critérios definidos nesta Lei Complementar.


    Art. 46. As vilas rurais poderão ser implantadas em área denominadas Módulos de Conservação Rural, com extensão mínima de 20.000 m2 (vinte mil metros quadrados), constituída de parte de uma propriedade maior ou da vinculação de pequenas propriedades.


    Art. 47. O projeto de uma vila rural deverá ser apresentado e submetido à aprovação, instruído com os seguintes documentos:


    I - planta geral da propriedade, ou do conjunto de propriedades, com a definição clara dos limites do Módulo de Conservação Rural;


    II - planta geral, com informações planialtimétricas e cadastrais do Módulo de Conservação Rural, na qual conste:


    a) os limites da área da reserva legal, a ser gravado no título de propriedade, com extensão mínima de 20% (vinte por cento) da área do módulo;


    b) os limites das áreas de preservação permanente e das áreas florestadas que serão preservadas;


    c) os limites das áreas que serão objeto da recomposição da vegetação nativa;


    d) os limites das áreas que serão utilizadas para o desenvolvimento de atividades agrícolas;


    e) os limites da área onde será implantado o conjunto de residências, cuja extensão não deverá ultrapassar 30% (trinta por cento) da área do módulo;


    II - projeto de recomposição da vegetação nativa nas áreas de preservação permanente e/ou de reserva legal;


    III - projeto de exploração agrícola, instruído com memorial descritivo e justificativo;


    IV - projeto de implantação da vila rural e de toda a infraestrutura necessária, indicando as soluções para abastecimento de água e destinação final de esgotos e resíduos sólidos;


    V - minuta do Estatuto do Condomínio de Conservação Rural a ser constituído;


    VI - declaração do proprietário de que está ciente de que a autorização para a construção das residências, ou de lotes destinados ao uso habitacional está condicionada à conservação das áreas do Módulo de Conservação Rural correspondente, nos termos definidos nesta Lei Complementar e de acordo com o projeto apresentado.


    § 1º. Quando se tratar de implantação de lotes a serem edificados no futuro, o Condomínio será constituído sobre a área remanescente não ocupada pela vila, com a finalidade de preservar suas características rurais.


    § 2º. A fração ocupada pelos lotes, de até 30% da área total da gleba, passará a integrar a Zona de Conservação urbana (ZC).


    § 3º. Em cada um dos lotes da vila rural será permitida a edificação de apenas uma residência, observados os limites de utilização do terreno definidos para a Zona de Conservação (ZC).


    § 4º. A cada lote e respectivo proprietário corresponderá uma fração ideal do Condomínio constituído sobre o restante do imóvel.


    Art. 48. A elaboração do projeto da vila rural deverá atender às seguintes condições:


    I - densidade demográfica máxima no módulo de 10 hab./ha. (dez habitantes por hectare);


    II - índice máximo de ocupação de 10% (dez por cento) da área do módulo, incluindo as edificações vinculadas à atividade agrícola;


    III - índices máximos de impermeabilização de 15% (quinze por cento) na área do módulo e 60% (sessenta por cento) na área destinada à implantação do conjunto de residências;


    IV - implantação do conjunto de residências ou de lotes destinados ao uso habitacional não incidente sobre áreas que tenham sido utilizadas por atividades agrícolas, ou tenham abrigado remanescentes florestais nos últimos 10 (dez) anos.


    § 1º - Para os efeitos desta Lei Complementar, não serão consideradas de uso agrícola as áreas de pastagem nas quais não são desenvolvidas atividades de pecuária.


    § 2º - A comprovação do disposto no inciso IV deste artigo será realizada com base na análise da situação do imóvel e do seu entorno e da documentação apresentada pelo interessado, que deverá incluir cópias dos Documentos de Informação e Apuração do Imposto Territorial Rural – DIAT, do último ano.


    Art. 49. A aprovação do projeto da vila rural pela Secretaria Municipal de Obras Públicas dependerá da anuência da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, e da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente.


    Art. 50. Após a aprovação, o projeto e o condomínio constituído serão cadastrados na Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, a quem competirá:


    I - fiscalizar a execução do projeto no que se refere à manutenção e/ou recomposição da vegetação nativa e ao desenvolvimento da atividade agrícola;


    II - monitorar o desenvolvimento da atividade agrícola e os eventuais impactos decorrentes da implantação da vila;


    III - notificar o condomínio sempre que forem verificadas irregularidades e/ou o não cumprimento das obrigações assumidas quando da aprovação do projeto, para que sejam tomadas as providências necessárias;


    IV - comunicar aos órgãos competentes municipais ou estaduais sobre as irregularidades constatadas.


    Art. 51. Caso as obrigações assumidas na aprovação do projeto da vila rural não sejam cumpridas pelo condomínio, após vencidos os prazos estabelecidos nas notificações será aplicada multa sobre as edificações, até que sejam sanadas as irregularidades.


    Parágrafo único. A multa prevista neste artigo será renovada anualmente e com valor correspondente ao dobro do custo de reparação dos danos ambientais promovidos ou do custo de plantio de vegetação nativa no imóvel.”


    Durante o ano de 2005 as disposições da Lei Complementar n.º 416/04, principalmente aquelas que se referiam a novos instrumentos ou a mudanças de critérios para a análise de novos projetos e empreendimentos no município, foram testadas. O processo de implantação de normas com a importância das Leis Complementares n.ºs 415, 416 e 417 que, respectivamente, instituíram o Plano Diretor, a Lei de Uso e Parcelamento do Solo e o Sistema de Proteção da Serra do Japi, todas aprovadas em 29 de dezembro de 2004, é exaustivo e extremamente revelador, sobretudo das incoerências e imperfeições nas novas regras. No que se refere à Vila Rural, os casos surgidos durante o ano de 2005 revelaram uma falha no parágrafo único do artigo 48, cuja redação, transcrita abaixo, determinava uma forma de verificação da condição expressa no inciso IV insuficiente para distinguir a propriedade produtiva daquelas abandonadas ou com remanescentes de silvicultura não explorada, confundidas, ora com pastagens, ora com florestas. Além disso, o levantamento aerofotogramétrico havia sido realizado há mais de 12 anos antes da aprovação da Lei Complementar n.º 416/04. Em consequência, os imóveis mais sujeitos à ocupação irregular e clandestina não poderiam fazer uso do instrumento criado com a finalidade de evitar, ou pelo menos reduzir, este tipo de utilização, isto é, o parcelamento concretizado a partir da comercialização de frações ideais.


    “Art. 48 – A elaboração do projeto de Vila Rural deverá atender às seguintes condições:


    I. ...


    ...


    IV. implantação do conjunto de residências ou lotes destinados ao uso habitacional não incidente sobre áreas que tenham sido utilizadas por atividades agrícolas, ou tenham abrigado remanescentes florestais nos últimos 10 anos.”


    Parágrafo único – A comprovação do disposto no inciso IV deste artigo será realizado com base no levantamento aerofotogramétrico de 1993.”


    A correção que se fazia necessária foi realizada em setembro de 2007, com a aprovação da Lei Complementar n.º 444/07, que substituiu o parágrafo único pelos parágrafos 1.º e 2.º, incluídos no trecho da Lei Complementar que trata da Vila Rural e que foi anteriormente exposto.


    Contudo, além de indicar a conveniência de correção do artigo 48 da Lei Complementar, os casos surgidos em 2005 revelaram pelo menos outras três questões importantes:


    - Como viabilizar o licenciamento de uma Vila Rural nos órgãos de todas as instâncias de governo, até a obtenção do registro final das novas propriedades geradas?;


    - Quais seriam os impactos de uma Vila Rural de grande porte? e;


    - Quais seriam as consequências da inclusão na zona urbana de uma propriedade onde tenha sido implantada uma Vila Rural?


    A primeira questão está relacionada às dificuldades para a aprovação e registro do parcelamento da parte da propriedade destinada à implantação dos lotes ou habitações que constituirão a Vila Rural. A densidade demográfica limite, aplicada sobre toda a extensão da propriedade, determina um número de unidades, lotes ou habitações, que devem ser concentrados na porção de 30 % da área do imóvel. Desta forma, a área associada a cada unidade é da ordem de 1.000 m2, isto é, os lotes da Vila Rural devem ter dimensões próximas das daqueles para os quais há grande demanda no mercado imobiliário. Para viabilizar a aprovação e o registro desses lotes, o parágrafo 2.º do artigo 47 da Lei Complementar estabelecia que a fração ocupada pelos lotes passaria a integrar a Zona de Conservação Urbana:


    “§ 2º. A fração ocupada pelos lotes, de até 30% da área total da gleba, passará a integrar a Zona de Conservação urbana (ZC).”


    Entretanto, de um lado, a transferência da área para a zona urbana está condicionada à implantação da Vila Rural e; de outro, para a aprovação do projeto junto aos órgãos estaduais é necessário que a área pertença à zona urbana. Havia, portanto, a necessidade de definição de procedimentos capazes de resolver esse impasse.


    A segunda questão resultou da preocupação com a implantação de uma Vila Rural de grande porte. Embora a zona rural do município, excetuado o território da Serra do Japi onde a Lei Complementar n.º 416/04 não se aplicava, seja constituída quase que exclusivamente de pequenas propriedades, havia a possibilidade de ocorrência de Vilas Rurais de porte capaz de causar impactos relevantes nas propriedades adjacentes, sobretudo naquelas localizadas à jusante da porção de 30 % ocupada com os lotes ou habitações. Em um imóvel com área da ordem de 100 ha, que pode ser constituído de várias propriedades, é possível a implantação de até duzentos e cinquenta lotes, concentrados em 30 ha, isto é, ocupando uma área relativamente extensa com um padrão urbano, apesar da baixa densidade demográfica. A maior preocupação estava relacionada à impermeabilização, com o consequente aumento das vazões dos cursos d’água nos períodos de chuvas e com possíveis impactos negativos nas propriedades de jusante. É claro que, de acordo com a Lei Complementar, os órgãos municipais teriam condições de não conceder a aprovação para os projetos considerados de risco. Porém, de outro lado, os 30 ha, ocupados com o uso habitacional de baixa densidade, garantem a proteção e a conservação dos outros 70 ha e eliminam o risco do parcelamento irregular ou clandestino de todo o imóvel. Este era outro dilema que exigia a reflexão por parte do poder público.


    Finalmente, havia a questão do efeito da incorporação, no futuro, da região rural à zona urbana. Neste caso, a obrigatoriedade de manter o uso rural na parte correspondente aos 70 % do imóvel deixaria de existir e, a Vila implantada na porção de 30 % teria que atender todas as disposições relativas ao parcelamento do solo para fins urbanos, com a implantação de sistema viário e infraestrutura adequada, além da destinação de áreas públicas de uso institucional e de lazer. No entanto, o atendimento às estas exigências não deveria inviabilizar a implantação da Vila Rural nem conferir ao projeto o padrão e as características tipicamente urbanas.


    As três questões surgidas foram tratadas no Decreto n.º 20.306, de 19 de janeiro de 2006. Para responder à preocupação com as dificuldades para a aprovação e licenciamento da Vila Rural junto aos órgãos das demais instâncias de governo, o Decreto define e detalha os procedimentos da administração municipal e do interessado de forma a facilitar a obtenção de condições favoráveis para a apresentação do projeto nos órgãos estaduais. A questão dos possíveis impactos nas áreas próximas, sobretudo nas situadas à jusante do local de implantação da Vila Rural, determinou as orientações previstas no artigo 2.º do decreto, relativas aos critérios para a definição das diretrizes específicas de cada projeto e; as especificações para a execução das obras de infraestrutura de drenagem superficial e de pavimentação. Por último, a possibilidade futura de expansão urbana, incorporando a porção objeto do Condomínio de Conservação Rural, determinou os cuidados e critérios previstos nos artigos 3.º e 4.º do Decreto, que garantem a destinação de área para uso institucional na Vila Rural e permitem incorporar as áreas correspondentes do sistema de lazer ao Condomínio de Conservação Rural.


    “Decreto n.º 20.306, de 19 de janeiro de 2006


    Ary Fossen, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, especialmente as que lhe são conferidas pelo art. 72, VI, da Lei Orgânica do Município, e face ao que consta do Processo Administrativo nº 13.946-6/05,-----------------------------------------------


    Considerando a conveniência de viabilizar a implantação de Vilas Rurais, nos termos dos artigos 45 a 51 da Lei Complementar nº 416, de 29 de dezembro de 2004, como forma de contribuir para a conservação das áreas rurais do Município;


    Considerando, ainda, a necessidade de detalhamento e especificação dos procedimentos para a expedição das diretrizes, articulando adequadamente os órgãos municipais envolvidos,


    DECRETA:


    Art. 1.º - A elaboração do projeto de Vila Rural deverá ser precedida da solicitação de diretrizes, instruída com os seguintes documentos:


    I -Título de propriedade do imóvel;


    II - Cópia do recibo do Imposto sobre Propriedade Rural e do DIAT;


    III - Três cópias do levantamento planialtimétrico e cadastral, referido à base cartográfica municipal, com informações completas sobre as divisas, edificações, curvas de nível de metro em metro, matas existentes, cursos d’água e áreas cultivadas;


    IV - Arquivo digital do levantamento planialtimétrico e cadastral, nos formatos DWG ou DXF - AutoCAD até a versão 2002, ou DGN – MicroStation versão 05.07.01.14;


    V - Localização do imóvel sobre a planta de zoneamento e sistema viário do Município, na escala 1:25.000.


    § 1.º - O levantamento planialtimétrico e cadastral, para efeito da expedição das diretrizes, poderá ser elaborado a partir da complementação e atualização das informações contidas nas plantas do levantamento aerofotogramétrico do Município, elaborado em 1993 ou em data mais recente.


    § 2.º - Quando o projeto pretendido incidir apenas sobre uma parte da propriedade, denominada Módulo de Conservação Rural, a complementação das informações do levantamento aerofotogramétrico poderá restringir-se à respectiva fração da propriedade.


    Art. 2.º - A Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente expedirá as diretrizes para a elaboração do projeto da Vila Rural após consultar a DAE S/A – Água e Esgoto.


    § 1.º - A DAE S/A – Água e Esgoto verificará a possibilidade e conveniência de interligação dos sistemas de abastecimento de água e de coleta de esgotos da Vila Rural aos respectivos sistemas públicos e também emitirá parecer sobre a continuidade do processo de expedição das diretrizes, bem como verificará as interferências ambientais que a implantação de Vila Rural acarretara e, não sendo possível a interligação ao sistema público de esgotos, definirá o sistema de esgotos que deverá ser adotado para o local.


    § 2.º - A Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente definirá as diretrizes considerando:


    I - As informações prestadas pela DAE S/A – Água e Esgoto;


    II - A ocupação das áreas vizinhas ao imóvel objeto do pedido de diretrizes, com a finalidade de autorizar a execução de obras ou implantação de residências em locais que possam prejudicar atividades agrícolas existentes;


    III - A ocupação e as condições de drenagem da sub-bacia hidrográfica, onde se situa o empreendimento, com a finalidade de estabelecer as condições para evitar descargas de águas pluviais que possam provocar erosões, e promover o amortecimento do incremento das vazões, eventualmente provocado pela implantação da Vila Rural.


    § 3.º - Das diretrizes expedidas pela Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente constarão as seguintes informações:


    I - Condições e/ou orientações definidas pela Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento e pela DAE S/A – Água e Esgoto;


    II - As áreas que, em virtude da utilização para fins agrícolas ou características naturais, não poderão ser ocupadas pela Vila Rural;


    III - O acesso da Vila Rural a uma via pública oficial;


    IV - Orientação para que o projeto de implantação da Vila Rural seja apresentado com a documentação descrita no artigo 47 da Lei Complementar n.º 416, de 29 de dezembro de 2004;


    V - Orientação para que os projetos de infraestrutura, sem prejuízo das condições definidas neste Decreto, sejam elaborados de acordo com as especificações da DAE S/A – Água e Esgoto, no que se refere ao abastecimento de água e coleta de esgotos; da Secretaria Municipal de Obras, no que se refere à drenagem e pavimentação e da Secretaria Municipal de Serviços Públicos
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